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O setor público pagou em 
agosto R$ 10,924 bilhões em ju-
ros da dívida pública, o dobro 
dos gastos de julho, Diante do 
significativo aumento dessas 
despesas, o governo, estados e 
municípios fecharam o mês pas-
sado com rombo R$ 4,439 bi-
lhões, o que, tecnicamente se  

chama de déficit nominal. Nem 
mesmo o superávit primário 
(receitas menos despesas, sem 
os gastos com juros) de R$ 6,485 
bilhões, recorde no ano, foi sufi-
ciente para reverter esse qua-
dro. Isso significa dizer que o go-
verno federal queimou todos os 
R$ 6,4 bilhões conseguidos com 
a venda de ações da Petrobras e 
o recebimento da última parcela 

da privatização da Telebrás com 
o pagamento de juros. 

A explosão dos gastos com ju-
ros em agosto ocorreu, segundo o 
chefe do Departamento Econô-
mico do Banco Central (Depec), 
Altamir Lopes, por causa da alta 
de 2,74% nos preços do dólar. Co-
mo 20% da dívida pública são 
corrigidos pela variação da moe-
da norte-americana, o impacto 
foi devastador. Cada ponto per-
centual para cima ou para baixo 
dessa dívida cambial resulta em 
impacto de 0,2% em relação ao 
Produto Interno Bruto (PIB). Ou 
seja, no mês passado, a alta do 
dólar no mês passado custou 
0,5% da soma de toda a riqueza 
produzida pelo país em um ano. 

Nos últimos 12 meses termina-
dos em agosto, no entanto, a rela-
ção déficit nominal e PIB ficou 
em 3,17%, a menor desde 1991. 
Isso demonstra, na avaliação de 
Lopes, a melhoria da situação fis-
cal do país. Mas ele chamou a 
atenção para o fato de essa rela-
ção não ser estável. Tanto que, 
pelas suas contas, o déficit nomi-
nal voltará a crescer em relação 
ao PIB nos próximos meses. 

No acumulado do ano até 
agosto, o Brasil vem cumprindo 
com folga o critério de deSem-
penho acertado com o Fundo 
Monetário Internacional (FMI). 
Nos oito primeiros meses de 
2000, o superávit primário acu-
mulado é de R$ 31,220 bilhões,  

enquanto a trajetória básica 
acertada com o FMI era de R$ 
25,854 bilhões. 

Para setembro, segundo Lo-
pes, o critério de desempenho 
previsto é de R$ 29 bilhões, ou 
seja, a folga que era superior a 
R$ 5 bilhões em agosto já caiu 
para pouco mais de R$ 2,2 bi-
lhões em setembro. "Tudo de 
primário que fizermos em se-
tembro contribuirá para au-
mentar a folga", avalia o chefe 
do Depec. Lopes disse que o 
Banco Central não vê com preo-
cupação o fato da folga acumu-
lada no primeiro semestre do 
ano ser consumida no segundo. 
"Isso já era mais do que 
previsto", afirmou. 
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Gasto com juros 
amplia déficit 

Imposto de Renra na fon: 
te para pessoas físicas e ju-
rídicas. As liminares deter-
minavam que a correção 
da tabela, congelada des-
de 1996, fosse feita pela 
Unidade. Fiscal de Refe-
rência. A cassação foi soli-
citada pelo adyogado-ge-
ral da União, Gilmar Fer-
reira Mendes, que consi-
derava as liminares,poten-
cialmente capazes de pro-
vocar gravelesão à econo-
mia nacional. Segundo in-
formações da AGU, o "efei-
to cascata" de liminares 
semelhantes no resto do 
país poderia acarretar a 
perda de R$ 3 5 bilhões na 
arrecadação no ano 2000. 
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